PARECER Nº 1404, DE 2016
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 120, DE 2016

De autoria do nobre Deputado Marcos Damasio, o projeto em epígrafe tem por objetivo proibir o uso de pneus, em estacionamentos ao ar livre, como proteção de para-choques.


Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 23ª a 27ª Sessões Ordinárias, de 08 a 14 de março de 2016, não recebendo emendas ou substitutivos.


A seguir, a proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação cabendo a este relator analisar a matéria quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno.

Da análise da matéria, constatamos que o projeto tem por objetivo proibir o uso de pneus, como proteção de para-choque de carro, pelos estacionamentos ao ar livre e outros estabelecimentos comerciais com função similar. Tal medida busca evitar que os pneus sirvam de criadouro para o mosquito Aedes aegypti, que é transmissor da dengue e de outras doenças graves.

Assim, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno. Além disso, o inciso V do artigo 24 da Constituição Federal estabelece competência concorrente entre a União, os Estados e o Distrito Federal para dispor sobre proteção e defesa da saúde. Ademais, o artigo 196 de nossa Carta Magna estabelece que a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.

Nesse passo, destacamos que cabe à União estabelecer normas gerais e aos Estados e Distrito Federal a competência suplementar, que deve ser exercida com observância das regras de caráter geral, conforme disposto em nossa Carta Magna em seu artigo 24, §§ 1º, 2º e 4º.

A União, exercendo sua competência legislativa, expediu a Lei Federal n.º 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a promoção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes. Para a consecução de seus fins, a lei inseriu no seu campo de atuação instrumentos de vigilância sanitária e epidemiológica, como podemos observar da leitura de seu artigo 6º:

“Art. 6º Estão incluídas ainda no campo de atuação do Sistema Único de Saúde (SUS):

I – a execução de ações:

a) de vigilância sanitária;

b) de vigilância epidemiológica;

c) de saúde do trabalhador;

d) de assistência terapêutica integral, inclusive farmacêutica;

[...]

§1º Entende-se por vigilância sanitária um conjunto de ações capaz de eliminar, diminuir ou prevenir riscos à saúde e de intervir nos problemas sanitários decorrentes do meio ambiente, da produção e circulação de bens e da prestação de serviços de interesse da saúde, abrangendo:

I – o controle de bens de consumo que, direta ou indiretamente, se relacionem com a saúde, compreendidas todas as etapas e processos, da produção ao consumo;

II – o controle da prestação de serviços que se relacionam direta ou indiretamente com a saúde.

§ 2º Entende-se por vigilância epidemiológica um conjunto de ações que proporcionam o conhecimento, a detecção ou prevenção de qualquer mudança nos fatores determinantes e condicionantes de saúde individual ou coletiva, com a finalidade de recomendar e adotar as medidas de prevenção e controle das doenças ou agravos.”

Fica claro, assim, a responsabilidade do Estado, juntamente com os outros entes da federação, de ofertar saúde pública à população, atuando de forma preventiva e curativa. A lei federal estabelece as balizas gerais para a proteção da saúde, cabendo aos Estados as especificidades legislativas que melhor atendam as necessidades locais, e é exatamente o que ocorre na propositura em tela.

O projeto de lei sob análise, ao proibir a utilização de pneus para proteção dos veículos em estacionamentos ao ar livre, busca evitar que se criem focos de larvas para a proliferação do mosquito Aedes aegypiti, transmissor da dengue e de outras doenças graves, legislando de maneira suplementar ao disposto na lei geral federal, tratando das necessidades do Estado de São Paulo nos assuntos concernentes à vigilância sanitária e epidemiológica. 

Por fim, com o intuito de aprimorar a redação do projeto, adequando-o à melhor técnica legislativa, propomos a seguinte

EMENDA

I - Dê-se ao artigo 3º do Projeto de Lei n.º 120, de 2016, a seguinte redação:

“Artigo 3º – As sanções aplicáveis aos estabelecimentos que descumprirem as determinações desta lei são:

I – notificação;

I – advertência;

III – multa de até 200 (duzentas) vezes o valor da Unidade Fiscal do Estado de São Paulo – UFESP;

IV – duplicação do valor da multa, em caso de reincidência;

V – suspensão da eficácia da inscrição no cadastro de contribuintes do imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestação de serviços de transportes interestadual e intermunicipal e de comunicação – ICMS por 30 (trinta) dias;

VI – cassação da eficácia da inscrição no cadastro de contribuintes do ICMS.”

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n.º 120, de 2016, com a emenda ora proposta.


a) Afonso Lobato – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, com emenda.

Sala das Comissões, em 13/4/2016.

a) Célia Leão – Presidente

Antonio Salim Curiati – Célia Leão – Caio França – Coronel Camilo – Marcos Zerbini – Geraldo Cruz – Afonso Lobato – Roque Barbiere – Márcio Camargo – Gilmaci Santos – Carlos Cezar 

